
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.230.687 - RJ (2009/0119349-7)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : EDSON ALBERNAZ ANDRADE 
ADVOGADOS : GABRIELA SIQUEIRA DIAS E OUTRO(S)
  PEDRO PAULO MARQUES CAJATY  E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. ART. 475 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULAS 282/STF E 
211/STJ. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. REQUISITOS. APRECIAÇÃO 
INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há violação do artigo 535 do CPC quando o acórdão utiliza 
fundamentação suficiente para solucionar a controvérsia, sem incorrer em 
omissão, contradição ou obscuridade.
2. É possível a execução provisória contra a Fazenda Pública quando a 
sentença não tiver por objeto a liberação de recurso, inclusão em folha de 
pagamento, reclassificação, equiparação, concessão de aumento ou extensão 
de vantagens a servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.
3. No caso em análise, a tutela antecipada foi concedida para permitir a 
concessão do benefício previdenciário, ato que não está inserido nas hipóteses 
impeditivas constantes do artigo 1º da Lei n.º 9.494/97. 
4. A jurisprudência desta Corte é uníssona quanto à inviabilidade, em sede de 
recurso especial, de se verificar os requisitos para antecipação dos efeitos da 
tutela, já que enseja o reexame de pressupostos fático-probatórios, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Brasília, 06 de dezembro de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.230.687 - RJ (2009/0119349-7)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : EDSON ALBERNAZ ANDRADE 
ADVOGADOS : GABRIELA SIQUEIRA DIAS E OUTRO(S)
  PEDRO PAULO MARQUES CAJATY  E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pela União, contra decisão de minha 

relatoria, assim ementada:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. E PROCESSO 
CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ART. 475 
DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULAS 282/STF E 356/STF. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. REQUISITOS. APRECIAÇÃO 
INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. AGRAVO IMPROVIDO."

Alega a parte agravante, nas razões do regimental, que o Tribunal a quo 

deixou de se pronunciar sobre as teses levantadas no recurso integrativo oposto, em patente 

ofensa ao art. 535, II do Código de Processo Civil, causando óbice ao conhecimento da 

matéria imprescindível ao deslinde da controvérsia posta nos autos.

Aduz, ainda, que o Enunciado da Súmula 07/STJ não deve ser aplicado in 

casu, porquanto não se buscou a análise de matéria fático-probatória, e sim a demonstração 

de que o julgado a quo interpretou de forma equivocada as normas tidas como violadas.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão monocrática ou sua apreciação 

pelo Órgão Colegiado, para que, julgada a matéria, seja conhecido e provido o recurso especial 

interposto.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.230.687 - RJ (2009/0119349-7)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. ART. 475 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULAS 282/STF E 
211/STJ. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. REQUISITOS. APRECIAÇÃO 
INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há violação do artigo 535 do CPC quando o acórdão utiliza 
fundamentação suficiente para solucionar a controvérsia, sem incorrer em 
omissão, contradição ou obscuridade.
2. É possível a execução provisória contra a Fazenda Pública quando a 
sentença não tiver por objeto a liberação de recurso, inclusão em folha de 
pagamento, reclassificação, equiparação, concessão de aumento ou extensão 
de vantagens a servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.
3. No caso em análise, a tutela antecipada foi concedida para permitir a 
concessão do benefício previdenciário, ato que não está inserido nas hipóteses 
impeditivas constantes do artigo 1º da Lei n.º 9.494/97. 
4. A jurisprudência desta Corte é uníssona quanto à inviabilidade, em sede de 
recurso especial, de se verificar os requisitos para antecipação dos efeitos da 
tutela, já que enseja o reexame de pressupostos fático-probatórios, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental improvido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O recurso não merece prosperar.

Registro, por oportuno, que os arts. 14 e 461 do CPC suscitados pela ora 

agravante com intuito de embasar a inaplicação de multa à Fazenda Pública foram 

devidamente enfrentados, ao menos, implicitamente, porquanto o Tribunal a quo acolheu tal 

tese, não merecendo, portanto, qualquer acréscimo interpretativo. 

Quanto à suposta incongruência do art. 475 do CPC com a tutela antecipada, 

consoante explicitado na decisão recorrida, percebe-se que tal fundamento somente foi 

ventilado em sede de embargos declaratórios, não tendo sido, sequer, invocado nas razões do 

agravo de instrumento, traduzindo, em verdade, patente inovação de teses debatidas nos autos, 

e não omissão no julgado como faz crer a agravante.

Desse modo, em relação à alegada ofensa ao artigo 535, II do Estatuto 

Processual Civil, a insurgência não merece ser acolhida, pois o acórdão recorrido utilizou 
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fundamentação suficiente para solucionar a controvérsia, sem incorrer em omissão, 

contradição ou obscuridade. 

Nesse sentido é a orientação desta egrégia Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SERVIDOR PÚBLICO. ARTIGOS 535 E 458 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. OMISSÃO E AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. ANÁLISE DA LEI COMPLEMENTAR 
ESTADUAL Nº 2/80 E DA LEI ESTADUAL Nº 1.102/90. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
entendimento de que a parte deve vincular a interposição do recurso 
especial à violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, quando, 
mesmo após a oposição de embargos declaratórios, o Tribunal a quo 
persiste em não decidir questões que lhe foram submetidas a julgamento, 
por força do princípio tantum devolutum quantum appellatum, ou, ainda, 
quando persista desconhecendo obscuridade ou contradição arguidas como 
existentes no decisum.

2. Decididas efetiva e inequivocamente as questões suscitadas, não há 
falar em violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, à ausência de 
omissão, contradição ou obscuridade a ser suprida ou dirimida, eis que os 
embargos de declaração não se destinam ao prequestionamento explícito.

3. Inexiste a violação do artigo 458 do Código de Processo Civil se o 
acórdão, embora sucintamente, mostra motivação suficiente, abrangendo a 
matéria que lhe era própria, de modo a permitir a exata compreensão da 
controvérsia, sendo certo que a apreciação de modo contrário ao interesse 
da parte não configura ausência de fundamentação.

4. "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário." (Súmula 
do STF, Enunciado nº 280).

5. Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 1373207/MS, Rel. 
Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
26/04/2011)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. INOCORRÊNCIA. QUESTÃO NÃO SUSCITADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO EX OFFICIO. PRETENSÃO 
DE REEXAME.

1. Em se cuidando de questão suscitada somente quando da oposição 
dos embargos de declaração, não há falar em violação do artigo 535, inciso 
II, do Código de Processo Civil, máxime porque não está o Tribunal a quo 
obrigado a se pronunciar sobre questão não apreciável de ofício.

2. "Inexiste omissão suprível através dos embargos declaratórios se se 
trata de matéria cuja apreciação dependia de provocação da parte, que não 
ocorreu." (José Carlos Barbosa Moreira, in Comentários ao Código de 
Processo Civil, volume V, 8ª edição, pág. 539).

3. Os embargos declaratórios não se prestam ao reexame de matéria já 
decidida à luz dos fundamentos jurídicos invocados, tampouco para forçar 
o ingresso na instância extraordinária se não houver omissão, contradição 
ou obscuridade a serem supridas no acórdão, nem fica o juiz obrigado a 
responder a todas as alegações das partes, quando já encontrou motivo 
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suficiente para fundar a decisão.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 779.074/AM, Rel. 
Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ 13/3/2006).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. ARTIGOS 535 E 458 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO E AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. LIMITAÇÃO. MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.131/2000.

1. Decididas efetiva e inequivocamente as questões suscitadas, não há 
falar em violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, à ausência de 
omissão, contradição ou obscuridade a ser suprida ou dirimida, eis que os 
embargos de declaração não se destinam ao prequestionamento explícito.

2. Inexiste a violação do artigo 458 do Código de Processo Civil se o 
acórdão, embora sucintamente, mostra motivação suficiente, abrangendo a 
matéria que lhe era própria, de modo a permitir a exata compreensão da 
controvérsia, sendo certo que a apreciação de modo contrário ao interesse 
da parte não configura ausência de fundamentação.

3. É firme o entendimento da Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça de que o reajuste de 28,86% deve ser limitado à edição da Medida 
Provisória nº 2.131/2000.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 1364663/RS, Rel. 
Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
26/04/2011)

No que se refere ao cabimento da antecipação de tutela contra a Fazenda 

Pública, esta Corte tem jurisprudência uniforme no sentido de que somente há impossibilidade 

da medida nos casos de aumento ou extensão de vantagens a servidor público, nos moldes da 

vedação contida no referido artigo da Lei n.º 9.494/97

No caso em análise, a tutela antecipada foi concedida para permitir a 

concessão do benefício previdenciário, ato que não está inserido nas hipóteses impeditivas 

constantes do artigo 1º da Lei n.º 9.494/97.

Nesse diapasão, cito os seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. 
PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO DE PENSÃO. 
TUTELA ANTECIPADA. CONCESSÃO. POSSIBILIDADE.

1 - Na esteira da compreensão firmada pelo Supremo Tribunal Federal, 
esta Corte adotou entendimento segundo o qual não existe vedação legal à 
concessão de tutela antecipada contra a Fazenda Pública nas causas de 
natureza previdenciária.

2 - Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no AG 
782305/PE, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, Dje 
31/03/2008).

"PREVIDENCIÁRIO, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA CONTRA O ESTADO - 
POSSIBILIDADE - INTERPRETAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 9.494/97 
- ADC N. 4/DF - JURISPRUDÊNCIA DO STF - ANÁLISE DOS 
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REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA - 
IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 07/STJ.

1. Conforme a jurisprudência do STF, é possível a antecipação dos 
efeitos da tutela contra a Fazenda Pública em casos previdenciários lato 
sensu, aí entendidos casos em que se requer liminarmente condenação em 
verbas alimentícias.

2. "O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento no sentido de 
que a decisão proferida na ADC n. 4-DF não se aplica às hipóteses de 
pensões previdenciárias." (Rcl 1257/RS; Rel. Min. Sidney Sanches; DJ 
7.2.2003).

(...)
Recurso especial parcialmente conhecido e improvido". (RESP 

735850/RN, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJ 
12/03/2007).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 
HIPÓTESE NÃO PREVISTA NO ART. 1.º DA LEI N.º 9.494/97. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA ART. 273 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. REEXAME DA MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte se consolidou no sentido da 
possibilidade de concessão de antecipação de tutela contra a Fazenda 
Pública, nos casos não vedados pelo art. 1.º da Lei n.º 9.494/97. Assim, 
não versando os autos sobre reclassificação, equiparação, aumento ou 
extensão de vantagens pecuniárias de servidor público ou concessão de 
pagamento de vencimentos, a antecipação de tutela deve ser deferida.

2. É oportuno salientar que, por analogia, incide na espécie o 
entendimento da Súmula n.º 729 da Suprema Corte, que permite a execução 
provisória contra a Fazenda Pública nas hipótese de benefícios 
previdenciários.

(...)
5. Agravo regimental desprovido". (AgRg no AG 802016/PE, Rel. Min. 

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ 05/02/2007).

Ademais, a jurisprudência desta Corte é uníssona quanto à inviabilidade, em 

sede de recurso especial, de se verificar os requisitos para antecipação dos efeitos da tutela, 

que enseja o reexame de pressupostos fático-probatórios, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido, transcrevo os seguintes precedentes: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO INSTRUMENTO CONTRA 
A INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA. REQUISITOS. ART. 273 DO CPC. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

- A pretendida constatação da ausência dos requisitos previstos no art. 
273 do CPC, demanda o reexame de matéria de fato, o que é vedado em 
recurso especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 1324015/MG, Rel. 
Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe 29/11/2010)
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

AÇÃO REVISIONAL. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES.  VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.- O Tribunal de origem apreciou todas as questões relevantes ao 
deslinde da controvérsia nos limites do que lhe foi submetido. Não há que 
se falar, portanto, em violação do artigo 535 do CPC ou negativa de 
prestação jurisdicional.

2.- A verificação dos requisitos autorizativos da concessão de 
antecipação da tutela, previstos no artigo 273 do Código de Processo Civil, 
implicaria revolvimento do espectro probatório contido nos autos. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

3.- Agravo Regimental improvido." (AgRg no Ag 1358712/RS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 24/06/2011)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 730 DO CPC. 
INOVAÇÃO RECURSAL. DESCABIMENTO. ADMINISTRATIVO. 
MILITAR. CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. ANTECIPAÇÃO 
DOS EFEITOS DA TUTELA. EXCEÇÃO AO ART. 2º-B DA LEI 
9.494/97. REQUISITOS AUTORIZADORES. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É inviável a apreciação em agravo regimental de matéria não 
abordada no recurso especial, por implicar inovação recursal.

2. O exame de suposta violação ao art. 273 do CPC, em sede de 
recurso especial, demanda o exame das circunstâncias fáticas consideradas 
pelo acórdão recorrido para confirmar a decisão concessiva da tutela 
antecipada, o que é impossível pela via especial, por atrair o óbice da 
Súmula 7/STJ.

3. As vedações previstas no art. 2º-B Lei 9.494/97 devem ser 
interpretadas restritivamente. Dessa forma, preenchidos os requisitos 
autorizadores de sua concessão, é admissível a antecipação dos efeitos da 
tutela em desfavor da Fazenda Pública, desde que a situação não esteja 
inserida nas vedações da supramencionada norma.

4. Agravo regimental não provido." (AgRg no Ag 1364594/SP, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
27/05/2011)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0119349-7 Ag     1.230.687 / RJ

Números Origem:  200402010116711       200902010048934

EM MESA JULGADO: 06/12/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : EDSON ALBERNAZ ANDRADE
ADVOGADOS : PEDRO PAULO MARQUES CAJATY  E OUTRO(S)

GABRIELA SIQUEIRA DIAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : EDSON ALBERNAZ ANDRADE
ADVOGADOS : PEDRO PAULO MARQUES CAJATY  E OUTRO(S)

GABRIELA SIQUEIRA DIAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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